
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.412.161 - SP (2018/0324256-4)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 4 

REGIÃO 
ADVOGADO : ANDERSON CADAN PATRICIO FONSECA E OUTRO(S) - 

SP267010B
AGRAVADO  : RICARDO KURDOGLIAN 
ADVOGADO : MILTON SCANHOLATO JUNIOR E OUTRO(S) - SP268998 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto pelo CONSELHO REGIONAL 
DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 4ª REGIÃO contra decisão que negou seguimento a 
recurso especial fundado na alínea "a" do permissivo constitucional e que desafia acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (e-STJ fl. 421):

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. INEXIGIBILIDADE DO REGISTRO 
JUNTO AO CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA O 
EXERCENTE DA ATIVIDADE DE TÉCNICO DE TÊNIS DE MESA. 
ASPECTOS TÉCNICOS E TÁTICOS QUE NÃO NECESSARIAMENTE 
SÃO ADQUIRIDOS COM A GRADUAÇÃO. REEXAME E RECURSO 
DESPROVIDOS.
O Judiciário já se debruçou sobre o tema, admitindo que o exercício da 
profissão de técnico de tênis de mesa não exige a graduação em Educação 
Física, dado que os aspectos técnicos e táticos envolvidos na atividade 
podem ser conhecidos pelo profissional por outras experiências que não a 
acadêmica, como é o caso de ex-atletas do esporte. Precedentes do STJ e 
deste Tribunal.

No especial obstaculizado, o ora agravante apontou violação dos 
arts. 2º, III, e 3º da Lei n. 9.696/1998.

Sustentou, em síntese, que a atividade desenvolvida pelo 
recorrido está sujeita à sua fiscalização e controle, razão pela qual é obrigatória o registro 
em seus quadros.

Sem contrarrazões, o apelo nobre recebeu juízo negativo de 
admissibilidade pelo Tribunal de origem, ao entendimento de que o acórdão recorrido 
está de acordo com a jurisprudência do STJ (Súmula 83).

Em sua irresignação, o agravante infirma a incidência do óbice 
sumular mencionado e, no mais, reitera os argumentos articulados no recurso especial.

Sem contraminuta.

Parecer ministerial pelo desprovimento do agravo.

Passo a decidir.
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A insurgência não prospera.

É que, de fato, o acórdão impugnado prestigiou a jurisprudência 
desta Corte no sentido de que "a atividade de um técnico, instrutor ou treinador está 
associada às táticas do esporte em si, e não à atividade física propriamente dita, o que 
torna dispensável a graduação específica em Educação Física. Tais competências não 
estão contempladas no rol do art. 3º da Lei 9.696/98, que delimita tão somente as 
atribuições dos profissionais de educação física." (AgInt no AREsp 904.218/SP, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 28/6/2016). 

Em idêntico sentido, confiram-se, ainda: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHO REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA. TÉCNICO DE TÊNIS. DESNECESSIDADE DO 
REGISTRO. PRECEDENTES.
1. "Consoante a jurisprudência desta Corte - firmada em casos análogos -, a 
atividade de um técnico, instrutor ou treinador está associada às táticas do 
esporte em si, e não à atividade física propriamente dita, o que torna 
dispensável a graduação específica em Educação Física. Tais competências 
não estão contempladas no rol do art. 3º da Lei 9.696/98, que delimita tão 
somente as atribuições dos profissionais de educação física." (AgInt no 
AREsp 904.218/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
28/6/2016).
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.176.148/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira 
Turma, julgado em 09/10/2018, DJe 16/10/2018).

ADMINISTRATIVO. INSCRIÇÃO EM CONSELHO PROFISSIONAL. 
TÉCNICO OU TREINADOR DE TÊNIS DE MESA. DESNECESSIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NESTA CORTE.
I - O art. 1º da Lei n. 9.696/1998 define que apenas profissionais com 
registro regular no respectivo Conselho Regional poderão atuar na atividade 
de Educação Física e receber a designação de "Profissional de Educação 
Física". II - Os arts. 1º, 2º e 3º da Lei n. 9.696/1998 não trazem, explícita ou 
implicitamente, nenhum comando normativo que determine ou sugira a 
inscrição de técnicos de tênis de mesa nos Conselhos Regionais de 
Educação Física. III - Os mencionados comandos legais tampouco 
discriminam quais trabalhadores (lato sensu) são exercentes de atividades de 
educação física, restringindo-se a discorrer, de modo amplo, sobre os 
requisitos para a inscrição nos quadros dos Conselhos e as atividades de 
competência dos profissionais de Educação Física, motivo pelo qual não se 
pode dizer que o acórdão regional ofende ao art. 3º da Lei n. 9.696/1998.
IV - Este é o entendimento que vem sendo aplicado na Segunda Turma desta 
Corte. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.541.312/RS, Rel. Ministra 
DIVA MALERBI (Desembargadora Convocada do TRF/3ª Região), 
SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2016; AgRg no REsp 1.513.396/SC, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
04/08/2015; AgRg no REsp 1.561.139/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2015; AgRg 
no AREsp 702.306/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 1º/07/2015; AgInt no AREsp 904.218/SP, Rel. MINISTRA 
ASSUSTE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21.06.2016, 
Dje de 28.06.2016) V - No mesmo sentido: STJ, AgRg no REsp 
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1.541.312/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Convocada 
do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2016; AgRg no 
REsp 1.513.396/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 04/08/2015; AgRg no REsp 1.561.139/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/12/2015; AgRg no AREsp 702.306/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 1º/07/2015.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 958.427/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 14/02/2018).

Aplicável, no ponto, a Súmula 83 do STJ, que também incide 
nos recursos interpostos apenas pela alínea "a" do permissivo constitucional: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou 
no mesmo sentido da decisão recorrida".

Diante do exposto, nos termos do art. 253, parágrafo único, II, 
"a", do RISTJ, CONHEÇO do agravo para NÃO CONHECER do recurso especial. 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019.

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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